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PAUTA DE REUNIÃO Nº 14/2022

 
CONVOCAÇÃO

Decreto nº 125/2022, Art. 14, 15 e 16.
 

 
DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA - COMITÊ DE INVESTIMENTOS

 
 
Data: 26/07/2022
Início: 08h15
Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência
 
O Presidente do Comitê de Investimentos convoca todos os membros para reunião ordinária, a
tratar dos seguintes assuntos: 
 
Pauta:
 

1. Análise do cenário macroeconômico e expectativas de mercado;
2. Avaliação dos investimentos que compõem o patrimônio;
3. Proposições de investimentos/desinvestimentos;
4. Conclusão do relatório de acompanhamento da execução da Política de Investimentos
5. Assuntos gerais.

 
 
 
 

José da Silva Neves
Presidente do Comitê de Investimentos

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2022, às 15:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0528304 e o código CRC E3BA1963.
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Unidade Temporária da MGAPREV

Comitê de Investimentos
Av. Carneiro Leao 135, Galeria do Edificio Europa - Bairro zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br

ATA DE REUNIÃO

ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DA
MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Às oito horas e quinze minutos do dia vinte e seis de julho do ano de
dois mil e vinte e dois, reuniu-se o Comitê de Investimentos da Maringá Previdência,
ordinariamente, na sala de reuniões da Maringá Previdência, com a presença do presidente:
José da Silva Neves, do vice-presidente: Ademir Aparecido Antonelli, dos membros: Bárbara da
Silva Garcia, Elisangela da Silva Candil e Leandro dos Santos Domingos, participou também a
diretora-presidente Cinthia Soares Amboni. Iniciou-se a discussão da pauta, sendo: ITEM 1 -
Análise do cenário macroeconômico e expectativas de mercado: no Brasil, segundo dados
divulgados, o IBC-Br, índice de Atividade Econômica do Banco Central, que é considerado uma
prévia do PIB, caiu 0,11% entre maio e abril, indo contra o mercado, que projetava uma alta de
0,1% no índice, que soma uma alta de 3,74% nos últimos 12 meses. Com a aprovação da PEC
dos Auxílios na Câmera dos Deputados, o governo poderá aumentar os gastos sociais além do
teto constitucional, uma vez que foi reconhecido estado de emergência até o final de 2022,
causando um impacto de 41 bilhões de Reais. Devido a isso, os riscos fiscais vêm comprimindo
o prêmio de risco dos ativos brasileiros, e resultando também na desvalorização do Real perante
o Dólar. Foi aprovado pelo Plenário do Congresso Nacional, o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2023, com salário-mínimo de R$ 1.294,00, o mesmo segue para
sanção presidencial. Segundo dados do Serasa, a inadimplência bateu novo recorde e o Brasil
atingiu a marca de 66,6 milhões de brasileiros endividados, um número muito preocupante. O
Ibovespa, principal índice da bolsa de valores de São Paulo, a B3, fechou em queda na sexta-
feira (22), após passar por cinco pregões de alta. O índice caiu 0,11%, a 98.925 pontos. No
cenário internacional, se destaca a inflação nos EUA, que fez nova máxima desde 1981,
atingindo 9,1%, no acumulado dos últimos 12 meses, indiciando pressões disseminadas e uma
possível elevação da taxa de juros. O índice de preços ao consumidor dos Estados Unidos (CPI),
subiu 1,3% entre maio e junho, acima da expectativa de mercado, que apontava 1,1%. A
probabilidade de alta de juros nos EUA, acentuou a volatilidade nos mercados de ações e
commodities. Outro destaque foi o PIB da China que ocorreu uma desaceleração no 2º trimestre
impactado pelos "lockdows" e cresceu somente 0,4%, onde tinha a expectativa de crescimento
entre 0,9% e 1%. A Guerra Rússia x Ucrânia, segue sem sinal de trégua, inclusive com novos
ataques de mísseis russos à centros urbanos ucranianos. Na Europa, a crise de energia elétrica
se alastra devido ao fechamento pela Rússia do gasoduto Nord Stream 1 para
manutenção, o gasoduto fornece 55 bilhões de metros cúbicos de gás por ano para a
Europa, cresce a preocupação de que a Rússia mantenha as torneiras fechadas em retaliação
às sanções que a União Europeia impôs desde a invasão da Ucrânia por Moscou em
fevereiro. ITEM 2 - Avaliação dos investimentos que compõem o patrimônio:  ao analisar a
carteira de investimentos, discutiu-se os impactos das oscilações do mercado nos investimentos
de renda fixa, variável e em ações,  concluíram que diante dos resultados apresentados o
momento não é adequado para proposição de movimentações nesses segmentos.  ITEM 3 -
 Proposições de investimentos/desinvestimentos: a Diretora-Presidente informou que
encaminhou ofício de n.º 286/2022, solicitando um parecer referente a avaliação da margem para
compra de títulos públicos federais direto do tesouro, no longuíssimo prazo e no longo prazo, de
acordo com a sugestão de carteira otimizada do estudo ALM e limites da Política de
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Investimentos, indicando o melhor vencimento para o longuíssimo prazo e para o longo prazo,
informou também que a previsão de resposta pela Consultoria  é até o dia três de agosto. Desta
forma, o Comitê decidiu sugerir a aplicação do superávit previdenciário, referente ao mês de
julho, no valor de R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) no fundo CAIXA BRASIL
FI RENDA FIXA REFERENCIADO DI LP, que apresenta indicação de melhor
rentabilidade. ITEM 4 - Conclusão do relatório de acompanhamento da execução da
Política de Investimentos: foi apresentado pelo Sr. Leandro o relatório de acompanhamento da
execução da Política de Investimentos que será apresentado aos Conselhos de Administração e
Fiscal, que foi aprovado por todos os presentes. ITEM 5 - Assuntos Gerais: a) a Diretora-
Presidente encaminhou o Processo de n.º 144811/2022 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ao procurador jurídico designado por responder pela Maringá Previdência, Sr. Pedro
Junqueira Valias Meira,  após análise, o mesmo emitiu parecer de defesa que será apresentado
aos Conselhos de Administração e Fiscal para posterior resposta ao TCE-PR. b) Ocorreu no dia
vinte e cinco de julho de dois mil e vinte e dois, às quinze horas e trinta minutos,  Assembleia do
fundo Osasco Properties Fundo de Investimento Imobiliário - FII, para os cotistas deliberarem
sobre as seguintes matérias: I) Deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras do
Fundo, devidamente auditadas nos termos da regulamentação em vigor, referente à
demonstração financeira de transformação de dois mil e dezoito (do período entre vinte e dois de
dezembro de dois mil e dezessete a vinte e oito de fevereiro de dois mil  e dezoito) e dos
exercícios sociais findos nos anos de dois mil e dezoito, dois mil e dezenove, dois mil e vinte e
dois mil e vinte e um; II) Autorizar a Administradora e a Gestora, conforme o caso, a adotar todas
as medidas necessárias ao cumprimento das determinações da Assembleia Geral dos Cotistas;
sendo rejeitada pela Diretoria Executiva a matéria do item I e aprovada a do item II, conforme
Parecer Técnico da Consultoria de Investimentos, porém a Assembleia resultou na aprovação
das duas matérias. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às dez horas e trinta
minutos, e eu, Elisangela da Silva Candil, lavrei a presente ata, que segue devidamente assinada
pelos presentes.

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor(a)-Presidente, em
26/07/2022, às 16:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário(a) do Comitê
de Investimentos, em 26/07/2022, às 16:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ademir Aparecido Antonelli, Vice-Presidente do
Comitê de Investimentos, em 26/07/2022, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê
de Investimentos, em 26/07/2022, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2022, às 16:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bárbara da Silva Garcia, Membro do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2022, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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São Paulo/SP, 25 de julho de 2022. 

Destinatário: Aos clientes cotistas do OSASCO PROPERTIES FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ: 16.802.360/0001-47) 

 

Assunto: Parecer Técnico referente às pautas da Assembleia Geral de 
Cotistas, a ser realizada no dia 25 de julho de 2022. 

 

Introdução 

Prezados, em atenção à convocação recebida, a fim de auxiliá-los na tomada 
de decisão dos temas a serem abordados, colocamos:  

 

Pauta 

1) Aprovar as Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 
28/02/2018.   

 

PARECER TÉCNICO 
 

1ª) PAUTA 

Trata-se de pautas para aprovação de demonstrações financeiras referente 
ao exercício social do Fundo encerrado em 28 de fevereiro de 2018. 

Ao analisar as demonstrações financeiras do Fundo temos que levar em 
consideração alguns pontos importantes, tais como: o auditor independente é figura 
contratada pelo administrador do Fundo para o exercício da finalidade específica 
em seu campo de atuação de conhecimento técnico.  

O auditor independente passa pelo crivo de todas as regras estabelecidas em 
regulamentação específica pelo órgão competente, qual seja a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que fiscaliza as suas atividades.  

Deste modo, não apenas temos um profissional capacitado e regulamentado, 
autorizado a exercer a atividade pelo órgão fiscalizador competente, como também 
o Administrador contratado pelo Fundo é responsável pela contratação e pela 
escolha da entidade a exercer as atividades, qual seja, UHY Bendoraytes & Cia.  

Com base nas informações trazidas na demonstração, que gozam de 
confiança, não há por que não se amparar na qualidade técnica da autoria, a qual 
entende que as demonstrações financeiras, apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do fundo em 28 de 
fevereiro de 2018. Porém a auditoria apresenta a seguinte ressalva:  
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“O Fundo detinha na época o montante de R$186.431 mil 
investidos na GBX Tietê II Empreendimentos e Participações S.A., o que 
correspondia a 103,07% de Patrimônio Líquido. A GBX Tietê II 
Empreendimentos e Participações S.A.  Teve suas demonstrações 
financeiras dos exercícios findos em 2017 e 2018 auditadas por outros 
auditores independentes que emitiram os respectivos pareceres para 
cada exercício contento parágrafo sobre a incerteza relevante 
relacionada à sua continuidade operacional, pois a Companhia 
apresenta prejuízos consecutivos. Até o encerramento dos nossos 
procedimentos de auditoria não obtivemos acesso as demonstrações 
financeiras dos exercícios findos em 2019 e 2020 da GBX Tietê II. 
Empreendimentos e Participações S.A., assim como aos papéis de 
trabalho dos auditores responsáveis pelas auditorias dos exercícios 
findos em 2017 e 2018. Dessa forma, não nos foi possível obter 
evidências de auditoria apropriadas e suficientes para que 
pudéssemos concluir sobre a adequação dos saldos apresentados 
e tampouco concluir sobre a necessidade de eventuais ajustes ou 
mensurar seus possíveis impactos nas demonstrações financeiras 
do Fundo em 28 de fevereiro de 2018. ” 

Tendo em vista que o auditor não obteve informações suficientes para embasar a 
opinião, e diante dos fatos supramencionados acima, orientamos pela 
REPROVAÇÃO da pauta. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

 

Renan Calamia Ana Paula Cruz 
Pós-Graduação em Advanced Program in Finance Graduada em Direito 

CEA e CGA Anbima / Economista Analista de Investimentos. 
Consultor de Valores Mobiliários  
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 DISCLAIMER 
Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do 

destinatário, não podendo ser reproduzido ou distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. 
As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover informações e não representa, em nenhuma hipótese, 
uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário ou instrumento financeiro. Trata-
se apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 
públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e 
ganhos não nos torna responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das 
informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade delas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste 
documento estão em consonância com as informações sobre os produtos mencionados, entretanto não substituem seus 
materiais oficiais, como regulamentos, prospectos de divulgação e outros. É recomendada a leitura cuidadosa destes materiais, 
com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, aos riscos e à política de investimento dos produtos. Todas as 
informações podem ser obtidas com o responsável pela distribuição, gestão ou no site da CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira 
e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados 
e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos 
inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 
derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e 
qualquer outro valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo 
sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão 
deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco. Cabe a 
consultoria de valores mobiliários a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, de forma 
profissional, independente e individualizada, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção e 
implementação sejam exclusivas do cliente. Na apuração do cálculo de rentabilidade da carteira de investimentos são 
considerados os recursos descritos no art. 6º da Resolução CMN nº 4.963/2021, provenientes do recolhimento das alíquotas 

de contribuição dos servidores, exclusivamente com finalidade previdenciária, excluindo qualquer tipo de recurso recebidos 
com finalidade administrativa, em consonância com a Portaria nº 402/2008, art. 15, inciso III, alínea "a". Os RPPS devem estar 

adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria nº 519/2011 e suas alterações, além da Resolução CMN nº 

4.963/2021, que dispõem sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 
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PARECER TÉCNICO 
OSASCO PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO - FII 
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São Paulo/SP, 25 de julho de 2022. 

Destinatário: Aos clientes cotistas do OSASCO PROPERTIES FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII (CNPJ: 16.802.360/0001-47) 

 

Assunto: Parecer Técnico referente às pautas da Assembleia Geral de 
Cotistas, a ser realizada no dia 25 de julho de 2022. 

 

Introdução 

Prezados, em atenção à convocação recebida, a fim de auxiliá-los na tomada 
de decisão dos temas a serem abordados, colocamos:  

 

Pauta 

1) Aprovar as Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 
30/06/2019.   

 

PARECER TÉCNICO 
 

1ª) PAUTA 

Trata-se de pautas para aprovação de demonstrações financeiras referente 
ao exercício social do Fundo encerrado em 30 de junho de 2019. 

Ao analisar as demonstrações financeiras do Fundo temos que levar em 
consideração alguns pontos importantes, tais como: o auditor independente é figura 
contratada pelo administrador do Fundo para o exercício da finalidade específica 
em seu campo de atuação de conhecimento técnico.  

O auditor independente passa pelo crivo de todas as regras estabelecidas em 
regulamentação específica pelo órgão competente, qual seja a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que fiscaliza as suas atividades.  

Deste modo, não apenas temos um profissional capacitado e regulamentado, 
autorizado a exercer a atividade pelo órgão fiscalizador competente, como também 
o Administrador contratado pelo Fundo é responsável pela contratação e pela 
escolha da entidade a exercer as atividades, qual seja, UHY Bendoraytes & Cia.  

Com base nas informações trazidas na demonstração, que gozam de 
confiança, não há por que não se amparar na qualidade técnica da autoria, a qual 
entende que as demonstrações financeiras, apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do fundo em 30 de junho 
de 2019. Porém a auditoria apresenta a seguinte ressalva: 
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“O Fundo detinha na época o montante de R$198.446 mil 
investidos na GBX Tietê II Empreendimentos e Participações S.A., que 
correspondia a 104,48% de seu Patrimônio Líquido.  A GBX Tietê II. 
Empreendimentos e Participações S.A. teve suas demonstrações 
financeiras do exercício findo em 2018 auditadas por outros auditores 
independentes que emitiram parecer contento parágrafo sobre  a  
incerteza  relevante  relacionada  à  sua  continuidade  operacional,  pois  
a  Companhia apresenta prejuízos consecutivos Até o encerramento dos 
nossos procedimentos de auditoria não obtivemos acesso as 
demonstrações financeiras dos exercícios findos em 2019 e 2020 da GBX 
Tietê II Empreendimentos e Participações S.A., assim como aos papéis 
de trabalho dos auditores  responsáveis  pela  auditoria  do  exercício  
findo  em  2018.  Dessa forma, não nos foi possível obter evidências 
de auditoria apropriadas e suficientes para que pudéssemos 
concluir sobre a adequação dos saldos apresentados e tampouco 
concluir sobre a necessidade de eventuais ajustes ou mensurar 
seus possíveis impactos nas demonstrações financeiras do Fundo 
em 30 de junho de 2019. ” 

Tendo em vista que o auditor não obteve informações suficientes para embasar a 
opinião, e diante dos fatos supramencionados acima, orientamos pela 
REPROVAÇÃO da pauta. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

 

Renan Calamia Ana Paula Cruz 
Pós-Graduação em Advanced Program in Finance Graduada em Direito 

CEA e CGA Anbima / Economista Analista de Investimentos. 
Consultor de Valores Mobiliários  

 

  

 

Parecer Técnico -  AGC Fundo OSASCO (0532850)         SEI 03.99.00000137/2022.32 / pg. 12



 

 DISCLAIMER 
Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do 

destinatário, não podendo ser reproduzido ou distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. 
As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover informações e não representa, em nenhuma hipótese, 
uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário ou instrumento financeiro. Trata-
se apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 
públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e 
ganhos não nos torna responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das 
informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade delas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste 
documento estão em consonância com as informações sobre os produtos mencionados, entretanto não substituem seus 
materiais oficiais, como regulamentos, prospectos de divulgação e outros. É recomendada a leitura cuidadosa destes materiais, 
com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, aos riscos e à política de investimento dos produtos. Todas as 
informações podem ser obtidas com o responsável pela distribuição, gestão ou no site da CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira 
e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados 
e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos 
inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 
derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e 
qualquer outro valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo 
sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão 
deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco. Cabe a 
consultoria de valores mobiliários a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, de forma 
profissional, independente e individualizada, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção e 
implementação sejam exclusivas do cliente. Na apuração do cálculo de rentabilidade da carteira de investimentos são 
considerados os recursos descritos no art. 6º da Resolução CMN nº 4.963/2021, provenientes do recolhimento das alíquotas 

de contribuição dos servidores, exclusivamente com finalidade previdenciária, excluindo qualquer tipo de recurso recebidos 
com finalidade administrativa, em consonância com a Portaria nº 402/2008, art. 15, inciso III, alínea "a". Os RPPS devem estar 

adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria nº 519/2011 e suas alterações, além da Resolução CMN nº 

4.963/2021, que dispõem sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 
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São Paulo/SP, 25 de julho de 2022. 

Destinatário: Aos clientes cotistas do OSASCO PROPERTIES FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII (CNPJ: 13.000.836/0001-38) 

 

Assunto: Parecer Técnico referente às pautas da Assembleia Geral de 
Cotistas, a ser realizada no dia 25 de julho de 2022. 

 

Introdução 

Prezados, em atenção à convocação recebida, a fim de auxiliá-los na tomada 
de decisão dos temas a serem abordados, colocamos:  

 

Pauta 

1) Aprovar as Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 
30/06/2020.   

 

PARECER TÉCNICO 
 

1ª) PAUTA 

Trata-se de pautas para aprovação de demonstrações financeiras referente 
ao exercício social do Fundo encerrado em 30 de junho de 2020. 

Ao analisar as demonstrações financeiras do Fundo temos que levar em 
consideração alguns pontos importantes, tais como: o auditor independente é figura 
contratada pelo administrador do Fundo para o exercício da finalidade específica 
em seu campo de atuação de conhecimento técnico.  

O auditor independente passa pelo crivo de todas as regras estabelecidas em 
regulamentação específica pelo órgão competente, qual seja a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que fiscaliza as suas atividades.  

Deste modo, não apenas temos um profissional capacitado e regulamentado, 
autorizado a exercer a atividade pelo órgão fiscalizador competente, como também 
o Administrador contratado pelo Fundo é responsável pela contratação e pela 
escolha da entidade a exercer as atividades, qual seja, UHY Bendoraytes & Cia.  

Com base nas informações trazidas na demonstração, que gozam de 
confiança, não há por que não se amparar na qualidade técnica da autoria, a qual 
entende que as demonstrações financeiras, apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do fundo em 30 de junho 
de 2020. Porém a auditoria apresenta a seguinte ressalva: 
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“Conforme descrito em nota explicativa n°4 Títulos e Valores 
Mobiliários, o Fundo detinha na época o montante de R$198.446 mil 
investidos na GBX Tietê II Empreendimentos e Participações S.A., que 
correspondia a 106,24% de seu Patrimônio Líquido.  A  GBX  Tietê  II 
Empreendimentos e Participações S.A. teve suas demonstrações 
financeiras do exercício findo em 2018 auditadas por outros auditores 
independentes que emitiram parecer contento parágrafo sobre  a  
incerteza  relevante  relacionada  à  sua  continuidade  operacional,  pois  
a  Companhia apresenta prejuízos consecutivos Até o encerramento dos 
nossos procedimentos de auditoria não obtivemos acesso as 
demonstrações financeiras dos exercícios findos em 2019 e 2020 da GBX 
Tietê II Empreendimentos e Participações S.A., assim como aos papéis 
de trabalho dos auditores responsáveis pela auditoria do exercício findo 
em 2019. Adicionalmente, durante os investimentos existentes na 
carteira do Fundo não foram objeto de avalição do respectivo valor 
justo. Dessa forma, não nos foi possível obter evidências de 
auditoria apropriadas e suficientes para que pudéssemos concluir 
sobre a adequação dos saldos apresentados e tampouco concluir 
sobre a necessidade de eventuais ajustes ou mensurar seus 
possíveis impactos nas demonstrações financeiras do Fundo em 30 
de junho de 2020. ” 

Tendo em vista que o auditor não obteve informações suficientes para embasar a 
opinião, e diante dos fatos supramencionados acima, orientamos pela 
REPROVAÇÃO da pauta. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

 

Renan Calamia Ana Paula Cruz 
Pós-Graduação em Advanced Program in Finance Graduada em Direito 

CEA e CGA Anbima / Economista Analista de Investimentos. 
Consultor de Valores Mobiliários  
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Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do 

destinatário, não podendo ser reproduzido ou distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. 
As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover informações e não representa, em nenhuma hipótese, 
uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário ou instrumento financeiro. Trata-
se apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 
públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e 
ganhos não nos torna responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das 
informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade delas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste 
documento estão em consonância com as informações sobre os produtos mencionados, entretanto não substituem seus 
materiais oficiais, como regulamentos, prospectos de divulgação e outros. É recomendada a leitura cuidadosa destes materiais, 
com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, aos riscos e à política de investimento dos produtos. Todas as 
informações podem ser obtidas com o responsável pela distribuição, gestão ou no site da CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira 
e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados 
e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos 
inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 
derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e 
qualquer outro valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo 
sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão 
deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco. Cabe a 
consultoria de valores mobiliários a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, de forma 
profissional, independente e individualizada, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção e 
implementação sejam exclusivas do cliente. Na apuração do cálculo de rentabilidade da carteira de investimentos são 
considerados os recursos descritos no art. 6º da Resolução CMN nº 4.963/2021, provenientes do recolhimento das alíquotas 

de contribuição dos servidores, exclusivamente com finalidade previdenciária, excluindo qualquer tipo de recurso recebidos 
com finalidade administrativa, em consonância com a Portaria nº 402/2008, art. 15, inciso III, alínea "a". Os RPPS devem estar 

adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria nº 519/2011 e suas alterações, além da Resolução CMN nº 

4.963/2021, que dispõem sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 
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São Paulo/SP, 25 de julho de 2022. 

Destinatário: Aos clientes cotistas do OSASCO PROPERTIES FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII (CNPJ: 13.000.836/0001-38) 

 

Assunto: Parecer Técnico referente às pautas da Assembleia Geral de 
Cotistas, a ser realizada no dia 25 de julho de 2022. 

 

Introdução 

Prezados, em atenção à convocação recebida, a fim de auxiliá-los na tomada 
de decisão dos temas a serem abordados, colocamos:  

 

Pauta 

1) Aprovar as Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 
30/06/2021.   

 

PARECER TÉCNICO 
 

1ª) PAUTA 

Trata-se de pautas para aprovação de demonstrações financeiras referente 
ao exercício social do Fundo encerrado em 30 de junho de 2021. 

Ao analisar as demonstrações financeiras do Fundo temos que levar em 
consideração alguns pontos importantes, tais como: o auditor independente é figura 
contratada pelo administrador do Fundo para o exercício da finalidade específica 
em seu campo de atuação de conhecimento técnico.  

O auditor independente passa pelo crivo de todas as regras estabelecidas em 
regulamentação específica pelo órgão competente, qual seja a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que fiscaliza as suas atividades.  

Deste modo, não apenas temos um profissional capacitado e regulamentado, 
autorizado a exercer a atividade pelo órgão fiscalizador competente, como também 
o Administrador contratado pelo Fundo é responsável pela contratação e pela 
escolha da entidade a exercer as atividades, qual seja, UHY Bendoraytes & Cia.  

Com base nas informações trazidas na demonstração, que gozam de 
confiança, não há por que não se amparar na qualidade técnica da autoria, a qual 
entende que as demonstrações financeiras, apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do fundo em30 de junho 
de 2021. Porém a auditoria apresenta a seguinte ressalva: 
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“Até o encerramento dos nossos procedimentos de auditoria, 
conforme determinado pela NBC TA 510 (R1) Trabalhos iniciais -  Saldos 
Iniciais, não obtivemos acesso a evidências suficientes e apropriadas de 
modo que pudéssemos assegurar que os saldos iniciais não contenham 
distorções relevantes sobre as demonstrações financeiras para o 
exercício findo em 30 de junhode 2021. Adicionalmente, não obtivemos 
acesso as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020 da GBX 
Tietê II Empreendimentos e Participações S.A. Dessa forma, não nos 
foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes 
para que pudéssemos concluir sobre a adequação dos saldos 
apresentados e tampouco concluir sobre a necessidade de 
eventuais ajustes ou mensurar seus possíveis impactos nas 
demonstrações financeiras do Fundo em 30 de junho de 2021.” 

Tendo em vista que o auditor não obteve informações suficientes para embasar a 
opinião, e diante dos fatos supramencionados acima, orientamos pela 
REPROVAÇÃO da pauta. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

 

Renan Calamia Ana Paula Cruz 
Pós-Graduação em Advanced Program in Finance Graduada em Direito 

CEA e CGA Anbima / Economista Analista de Investimentos. 
Consultor de Valores Mobiliários  
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destinatário, não podendo ser reproduzido ou distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. 
As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover informações e não representa, em nenhuma hipótese, 
uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário ou instrumento financeiro. Trata-
se apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 
públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e 
ganhos não nos torna responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das 
informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade delas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste 
documento estão em consonância com as informações sobre os produtos mencionados, entretanto não substituem seus 
materiais oficiais, como regulamentos, prospectos de divulgação e outros. É recomendada a leitura cuidadosa destes materiais, 
com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, aos riscos e à política de investimento dos produtos. Todas as 
informações podem ser obtidas com o responsável pela distribuição, gestão ou no site da CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira 
e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados 
e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos 
inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 
derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e 
qualquer outro valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo 
sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão 
deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco. Cabe a 
consultoria de valores mobiliários a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, de forma 
profissional, independente e individualizada, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção e 
implementação sejam exclusivas do cliente. Na apuração do cálculo de rentabilidade da carteira de investimentos são 
considerados os recursos descritos no art. 6º da Resolução CMN nº 4.963/2021, provenientes do recolhimento das alíquotas 

de contribuição dos servidores, exclusivamente com finalidade previdenciária, excluindo qualquer tipo de recurso recebidos 
com finalidade administrativa, em consonância com a Portaria nº 402/2008, art. 15, inciso III, alínea "a". Os RPPS devem estar 

adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria nº 519/2011 e suas alterações, além da Resolução CMN nº 

4.963/2021, que dispõem sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR, DR. IVAN LELIS BONILHA,

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

A MARINGÁ PREVIDÊNCIA, autarquia municipal devidamente qualificada nos au-

tos, por seu procurador  ex lege, em atenção à intimação feita no processo de  Representação nº

144811/22, vem prestar os seguintes esclarecimentos:

RELATÓRIO.

Trata-se de representação instaurada em face de MARINGÁ PREVIDÊNCIA em que se

pretende averiguar suposta má alocação de recursos.

O Excelentíssimo Conselheiro Presidente do TCE/PR fora oficiado pelo Subsecretário

dos Regimes Próprios de Previdência Social, Sr. Allex Albert Rodrigues, o qual fez as seguintes

ponderações: “durante o acompanhamento das aplicações de recursos dos RPPS, verificamos situ-

ações que podem indicar que os responsáveis não tiveram o cuidado normativamente exigido para

essas aplicações, em provável desfavor dos servidores públicos que são segurados do RPPS, o que,

no nosso entendimento, indicam a necessidade de apuração de suas condutas, fatos melhor deta-

lhados nos documentos anexos.” 

Partindo deste ofício, o e. Presidente do TCE declarou a ciência da Presidência, determi-

nando o retorno dos autos à Diretoria de Protocolos para reautuação como representação, sorteio de

relator e regular processamento. 

O Conselheiro Ivan Lelis Bonilha fora nomeado relator, o qual determinou o encami-

nhamento dos autos à Coordenadoria de Gestão Municipal para manifestação, tendo esta opinado

pela intimação da unidade gestora do RPPS do Município de Maringá para a juntada do procedi-
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_______________________________________________________________
mento administrativo que embasou a escolha e aportes realizados em dois diferentes fundos, quais

sejam:

• FUNDO INFINITY INSTITUCIONAL FIM, - aportes nos anos de 2016 – 2017 – 2018.

• LME REC IMA-B FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA – aportes 2013 e

2021

Também fora sugerido fosse feita a indicação de todos os responsáveis pela tomada de

decisão. 

Este opinativo técnico fora acolhido em sua íntegra pelo Relator, o qual determinou a

intimação da Autarquia Previdenciária. 

É relatório.

2. DA JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA.

De modo a melhor apresentar os fatos, bem como elucidar o contexto da tomada de de-

cisão em relação às aplicações nos dois diferentes fundos, a Autarquia entende por bem tratar de

cada qual em tópico próprio, iniciando-se pelo LME REC IMA-B FUNDO DE INVESTIMENTO

EM RENDA FIXA, em razão da simplicidade do objeto a ser esclarecido.

2.1.  LME  REC  IMA-B  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  RENDA  FIXA,  CNPJ  nº

11.784.036/0001-20

De pronto esta  Representada esclarece que no Fundo em questão houve apenas  um

aporte, concretizado na data de 07/11/2013, no valor de R$ 1.000.000,00.
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2.1.1. Do procedimento administrativo que embasou a escolha do fundo.

O Conselho Monetário Nacional, por meio da resolução nº 3.922/2010, estabeleceu a

forma com que os recursos dos RPPS deveriam ser aplicados, constando em seu artigo 4º, inciso I,

que:

Art. 4º Os responsáveis pela gestão do regime próprio de previdência social,

antes do exercício a que se referir, deverão definir a política anual de apli-

cação dos recursos de forma a contemplar, no mínimo: 

I - o modelo de gestão a ser adotado e, se for o caso, os critérios para a con-

tratação de pessoas jurídicas autorizadas nos termos da legislação em vi-

gor para o exercício profissional de administração de carteiras; 

(…)

§ 2º As pessoas naturais contratadas pelas pessoas jurídicas previstas no in-

ciso I deste artigo e que desempenham atividade de avaliação de investimen-

to em valores mobiliários, em caráter profissional, com a finalidade de pro-

duzir recomendações, relatórios de acompanhamento e estudos, que auxili-

em no processo de tomada de decisão de investimento deverão estar regis-

tradas na Comissão de Valores Mobiliários. 

No ano de 2013 a Maringá Previdência contava com a assessoria financeira promovida

por uma consultoria de investimentos especializada, denominada “PLENA CONSULTORIA DE

INVESTIMENTOS LTDA”

Na data de 14/08/2013 o Conselho de Administração da Maringá Previdência se reuniu,

conforme ata em anexo (Nº SEI 0323817), oportunidade em que o Superintendente informou que:

“quarenta fundos mostraram interesse em participar do processo de credenciamento, dentre eles, a

empresa Plena Assessoria indicou onze fundos, sendo passado relatório aos conselheiros”.
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A empresa de consultoria elaborou um documento intitulado “Credenciamento de Fun-

dos 2013”, o qual acompanha essa justificativa, no qual fora feita a verificação de todos os produtos

financeiros (fundos) encaminhados pelas Instituições Financeiras, que estivessem enquadrados na

resolução CMN 3.922/10.

O Fundo  LME REC IMA-B FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA foi

apresentado à autarquia neste relatório de credenciamento, enquadrando-se na estratégia de diversi-

ficação de investimentos, dentro dos segmentos listados pela resolução 3.922/10.

* Relatório Credenciamento de Fundos 2013 (Nº SEI 0322302) – pag. 5/28.

Tomando em consideração os segmentos listados pela RES 3.922/10, aliada a composi-

ção de ativos que compunha a carteira previdenciária da autarquia à época, que era quase que intei-

ramente composta por fundos 100% títulos Públicos IMA/IDKA, o fundo LEME, mostrou-se uma

boa oportunidade de diversificação para a composição de fundos renda fixa referenciados IMA, que

até  então era composta singularmente pelo BB IMA-B FI  RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO,

como se demonstra:
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* Relatório Credenciamento de Fundos 2013 (Nº SEI 0322302) – pag. 2/28.

O Comitê de Investimentos, em reunião realizada em 05/09/2013 – Nº SEI 0323832 –

reuni-se  para  analisar  os  fundos  a  serem  credenciados  pela  autarquia,  conforme  processo  nº

164/2013, do edital de credenciamento nº 013/2013, oportunidade em que foram analisados minuci-

osamente 19 fundos, todos credenciados para futuros investimentos, dentre eles o LEME.

O edital de credenciamento foi publicado no órgão oficial do Município nº 1938, nada

data de 10/09/2013 – pag. 105 – Nº SEI 0323836
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Na data de 12/10/2013, o Comitê de Investimentos da Maringá previdência se reuniu,

conforme ata em anexo (Nº SEI 0316906), realizando um cronograma de investimentos para os me-

ses de outubro e novembro de 2013, ficando definido que seriam realizados 16 aportes nos diferen-

tes fundos que haviam sido credenciados no edital 001/2013, todos com diferentes valores. 

Na data de 07/11/2013 foi autorizada a aplicação do valor de R$ 1.000.000,00 no fundo

LEME

Explanado o contexto fático e histórico que levaram a escolha do Fundo, o qual atendia

a todas a exigências da  RES 3.922/10, sendo selecionado por pessoa jurídica especializada (empre-

sa  PLENA CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA, integrando a estratégia de diversifica-
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ção de investimentos dentro do segmento de renda fixa, tendo sido efetivado um aporte dentro de

um planejamento envolvendo outros 15 fundos, com valor condizente ao tipo de referenciamento

IMA, com total transparência (publicação do credenciamento no DOM), autorizado pelo Conselho

de Administração, a autarquia entende não ter havido qualquer tipo de falha, imperícia ou falta de

cuidado na referida escolha. 

2.1.2.  Do  procedimento  administrativo  que  embasou  os  aportes:  R$  1.000.000,00  em

07/11/2013 e R$ 733.810,55 em 30/09/2021.

As razões pelas quais o aporte de R$ 1.000.000,00 foi autorizado em 07/11/2013 foram

devidamente explanadas no tópico anterior, ao qual se faz remissão, evitando colocações tautológi-

cas que nada acrescentariam ao deslinde do feito.

Quanto ao suposto aporte de R$ 733.810,55 em 30/09/2021, esta autarquia garante que

o mesmo nunca ocorreu, tratando-se de uma falha de informação quando do cadastro dos saldos até

então  inseridos  no sistema CADPREV,  para  a  nova plataforma digital  denominada CADPREV

WEB.

A migração de dados entre os dois sistemas não se deu de forma automática, sendo ne-

cessário cadastrar todos os saldos dos investimentos no novo sistema, de forma manual, passando a

constar no novo sistema, como novo aporte financeiro.

Tal colocação é corroborada por uma questão fática irrefutável, o fundo em questão está

fechado, realidade esta que vigora desde 12/12/2016, como publicado pela gestora em fato relevante

publicado na CVM – Nº SEI 0316913:
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Em suma, não houve novas aplicações no Fundo em questão, mas reinserção de dados

relacionados ao aporte feito no passado numa nova plataforma  CADPREV WEB, estando o fundo

em questão fechado desde 2016, impossibilitando o resgate dos valores aportados em 2016, bem

como novos aportes a partir dessa data. 

2.1.3. Da indicação dos responsáveis pela tomada de decisão.

• Diretor Superintendente: Dorival Ferreira Dias;

• Diretora de Gestão Previdenciária e Financeira: Maria Cristina Rodrigues Lopes;

• Gestora de Recursos: Maria Cristina Rodrigues Lopes;

• Comitê de Investimentos: Dorival Ferreira Dias, Maria Cristina Rodrigues Lopes e José da
Silva Neves;

• Conselho de Administração: Roderlei Mazurek, Douglas Galvão Vilardo, Hermes Salguei-
ro da Silva, Edson Paliari, Amilton Dantas, Damaris Gonçalves Josepetti e Vivaldo de Souza
Lima.

2.2. FUNDO INFINITY INSTITUCIONAL FIM, CNPJ nº 05.500.127/0001-93 

O fundo em questão compôs a estratégia de investimento dessa autarquia, tendo sido

feitos aportes em 2016/2017/2018.
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2.2.1. Do procedimento administrativo que embasou a escolha do fundo.

Na mesma linha detalhada para o Fundo anterior, a escolha do FUNDO INFINITY INS-

TITUCIONAL FIM tomou como premissa a diversificação da carteira institucional, alocando recur-

sos na renda variável e fundos de investimentos selecionados, no segmento Multimercado.

A seleção e análise dos Fundos tomaram em consideração todos os preceitos legais, nos

mesmos termos informados no tópico anterior, sendo que, para o período em questão, a autarquia

contava com a assessoria de duas empresas especializadas –  Plena Assessoria (2016/2017)  LDB

consultoria (2018)

Os três aportes foram discutidos e deliberados pelo Comitê de Investimentos da Marin-

gá Previdência, cujas atas de reuniões são anexadas a esta manifestação, solicitando venia para des-

tacar as partes relevantes:

2.2.1.1 – Do aporte realizado em 2016. Ata 17/03/2016. Montante de R$ 2.000.000,00

O Comitê de Investimentos e a representante da empresa Plena Consultoria, reuniram-se

para a definição das aplicações financeiras autorizadas pelo Conselho de Administração, que havia

autorizado aplicações em fundos diversificados no valor total de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões

de reais).

Ao  segmento  que  compõe  o  Fundo  discutido  neste  tópico,  foram  destinados  R$

5.000.000,00, distribuídos em 4 Fundos, sugestão esta acatada na íntegra pelo Conselho de Admi-

nistração da autarquia em reunião feita em 18/03/2016.

Há de alertar que o comitê de investimentos havia sugerido, num primeiro instante, apli-

car R$ 2.000.000,00 em três parcelas, sob a justificativa de que haveria risco de desenquadramento
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do percentual correspondente ao permitido para aplicação dos recursos pelo RPPS, haja vista o bai-

xo valor do patrimônio do Fundo, todavia, em reunião realizada na data de 17/05/2016, essa posição

foi reavaliada, em razão da capitalização do fundo frente ao mercado, provando contar com patri-

monio suficiente para adequação aos termos da lei, justificando o depósito integral do valor que ha-

via sido deliberado e aprovado pelo Conselho de Administração. 

Em maio de 2016 foi concretizada a aplicação de R$ 2.000.000,00, sendo que, em de-

zembro de 2016 o fundo já havia entregado um retorno concreto de 1,25%, enquanto que a meta

atuarial  era  prevista  em 1,23%, e o principal  benchmarking do mercado,  o CDI, foi  de apenas

1,12%.

No acumulado do ano, o Fundo não somente bateu a meta atuarial em mais de dois pon-

tos percentuais, como bateu o principal índice de mercado estipulado como critério de avaliação de

desempenho, não se mostrando adequada a colocação de que a escolha do fundo foi irresponsável.

De modo a corroborar tais colocações, segue a planilha de desempenho do fundo:

2.2.1.2 – Do aporte realizado em 2017. Ata 17/02/2017. Montante de R$ 500.000,00

Em 17 de fevereiro de 2017 o Conselho de Administração da Maringá Previdência se

reuniu para deliberação de assuntos diversos, entre eles as aplicações mensais em renda variável,

sendo explanado pela diretora financeira, Sra. Cristina, a importância de tais aportes, que giravam

em torno de R$ 500.00,00, pois o mercado de ações estavam favoráveis e tinham sido justamente

essas aplicações que haviam ajudado a Autarquia a alcançar os resultados favoráveis em 2016.
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O Conselho de Administração deliberou pela manutenção dos aportes mensais em R$

500.000,00 em fundos de ações (renda variável), sendo que, o Comitê de Investimentos, em reunião

de 23/03/2017, fez as seguintes movimentações em fundos de investimentos:

Evidente que a escolha de tais fundos tomou em consideração o desempenho dos mes-

mos, decisão alinhada com a realidade econômica da época, em que a renda variável apresentava

padrão de rendimento adequado ao aporte realizado, tendo os fundos APEX, BZR e AZ LEGAN re-

cebido  aportes  de  R$  1.000.000,00  cada,  enquanto  que  o  INFINITY  recebeu  aporte  de  R$

500.000,00.

Em 2017, o Fundo em questão não teve desempenho negativo em nenhum mês quando

comparado aos seus dois principais índices – meta atuarial e CDI – superando ambos no acumulado
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do ano em 4 pontos percentuais em relação ao primeiro e 2 pontos percentuais em relação ao segun-

do, como se prova:

Os números e a realidade socioeconômica do País, naquele período, indicavam que a es-

colha do fundo, assim como novos aportes, tinham resultado positivo. 

2.2.1.3 – Do aporte realizado em 2018. Ata 08/02/2018. Montante de R$ 1.000.000,00

Em 2018, diante das incertezas do panorama nacional, a Maringá Previdência solicitou

análise pormenorizada do Fundo Infinity à empresa de consultoria LDB, a qual elaborou um relató-

rio objetivando as principais características e impressões referente ao mesmo, cuja conclusão foi a

seguinte:
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Com tais informações em mãos, o Comitê de Investimentos da Maringá Previdência se

reuniu em 07/02/2018, sugerindo apresentar ao Conselho Administrativo a proposta de aplicação de

R$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões) em fundos de ações e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões) em

fundos multimercados, dos quais R$ 1.000.000,00 (hum milhão) fora destinado ao fundo Infinity. 

Na data de 08/02/2018 o Conselho Administrativo se reuniu, aprovando por unanimida-

de a nova estratégia do Comitê de Investimentos para alocação de 23 milhões em Fundos de Ações

e 5 milhões em Fundos Multimercados, haja vista parecer técnico formal favorável da consultoria

contratada. 

Fora feito o aporte de R$ 1.000.000,00 em fevereiro de 2018,  sendo que, no período

acumulado do ano, o desempenho do fundo não bateu a meta atuarial, mas foi superior ao CDI, ten-

do o fundo rentabilizado 6,79%, entanque que a meta atuarial teria pontuado 9,58 % e o CDI 6,42%.

Destaca-se que, no período acumulado do ano de 2018 o Fundo não bateu a meta atuari-

al, todavia, no acumulado total ainda apresentava desempenho muito superior aos dois medidores,

rentabilizando 30,43%, enquanto que a meta estava em 25,64% e o CDI 27,83%.

Em 2019 não foram feitos novos aportes, ainda assim, o fundo apresentou rendimentos

compatíveis para com seus dois medidores, sendo que, em dezembro de 2019 foi realizado o resgate

total dos aportes realizados pela autarquia, sendo que, no total acumulado do ano de 2019, o fundo

superou o CDI,ficando abaixo da meta atuarial, mas no total acumulado de todo o investimento, o
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fundo superou os dois índices de comparação, rentabilizando 37,72%, enquanto que a meta atuarial

ficou em 36,83% e o CDI 34,94%.  

2.2.3. Da indicação dos responsáveis pela tomada de decisão.

A) aportes feitos em 2016

• Diretor Superintendente: Dorival Ferreira Dias;

• Diretora de Gestão Previdenciária e Financeira: Maria Cristina Rodrigues Lopes; 

• Gestora de Recursos: Maria Cristina Rodrigues Lopes; 

• Comitê de Investimentos: Dorival Ferreira Dias, Maria Cristina Rodrigues Lopes e Maria
Silvana Barbosa Frigo; 

• Conselho de Administração: Roderlei Mazurek, Douglas Galvão Vilardo, Hermes Salguei-
ro da Silva, Edson Paliari, Amilton Dantas, Damaris Gonçalves Josepetti e Ademir Francis-
co da Silva.

B) aportes feitos em 2017

• Diretor Superintendente: Laércio Fondazzi; 

• Diretora de Gestão Previdenciária e Financeira: Maria Silvana Barbosa Frigo; 

• Gestora de Recursos: Maria Silvana Barbosa Frigo; 

• Comitê de Investimentos: José da Silva Neves, Maria Silvana Barbosa Frigo, Maria Cristi-
na Rodrigues Lopes; 

• Conselho de Administração: Roderlei Mazurek, Douglas Galvão Vilardo, Hermes Salguei-
ro da Silva, Edson Paliari, Amilton Dantas, Damaris Gonçalves Josepetti e Ademir Francis-
co da Silva.
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C) aportes feitos em 2018

• Diretora Superintendente: Cinthia Soares Amboni; 

• Diretora de Gestão Previdenciária e Financeira: Maria Silvana Barbosa Frigo; 

• Gestora de Recursos: Maria Silvana Barbosa Frigo; 

• Comitê de Investimentos: Ademir Aparecido Antonelli, Edimar de Oliveira Carvalho, José
da Silva Neves, Maria Silvana Barbosa Frigo, Sinádia Batista Silva; 

• Conselho de Administração: Douglas Galvão Vilardo, Hermes Salgueiro da Silva, Edson
Paliari, Amilton Dantas, Wilson Antonio Braz, Damaris Gonçalves Josepetti, Miguel Cam-
panha Junior.

2.2.4. Das Considerações quanto ao desempenho do Fundo Infinity. Aplicações e data de res-

gate. 

Prestadas as informações solicitadas por esta Corte de Contas, a Maringá Previdência

solicita atenção do nobre Relator quanto a um fato não abordado pelo relatório da Secretaria Especi-

al de Previdência Social.

O principal argumento que motivou a instauração da presente representação é de que o

relatório fiscal do Ministério da Economia, apurou a ocorrência de práticas que elevam a exposição

dos recursos do RPPS do Municipio de Maringá a riscos desnecessários, isso porque:
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As informações, como devido respeito, não condizem com o relatório de desempenho

deste fundo, o qual se faz constar em anexo a esta manifestação, e que toma em consideração as da-

tas de aplicações, a meta atuarial, o CDI e, principalmente, a data de resgate total dos aportes,

realizada em 03/12/2019.

Durante todo o período em que o RPPS manteve valores aportados no fundo Infinity –

03/2016 a 12/2019 (total de 44 meses), em sua totalidade absoluta o fundo teve desempenho superi-

or à meta atuarial  e ao CDI, rendido ao todo 37,72%, enquanto que a meta atuarial  estava em

36,83% e o CDI em 34,94%.

Nos 44 meses de aplicação, o fundo teve desempenho negativo por tão somente 4 opor-

tunidades, sendo elas: maio de 2016 (-0,28%), agosto de 2016 (-0,91%), novembro 2019 (-0,08%),

dezembro de 2019 (-0,10%).

Importante notar que, tão logo o fundo tenha tido desempenho negativo por dois meses

subsequentes, ascendeu uma red flag, chamando atenção dos gestores do RPPS, que averiguaram a

situação e optaram por resgatar os valores já no início do mês de dezembro de 2019 (03/12/2019).
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Excelência, a rápida tomada de decisão quanto ao levantamento dos aportes frente ao

desempenho insatisfatório do fundo demonstra o comprometimento e seriedade do trabalho desem-

penhado pela equipe gestora desse RPPS. 

CONCLUSÃO.

Diante do exposto, a Maringá Previdência requer o julgamento pela  IMPROCEDÊN-

CIA, da presente representação, com o consequente reconhecimento da validade dos atos adminis-

trativos questionados.

Nestes termos, pede deferimento. 

Maringá, data do protocolo digital.

Pedro Junqueira Valias Meira
Procurador Municipal

OAB/PR 46.506
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COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

 
RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DA  

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 
 

O Comitê de Investimentos, órgão colegiado participante do processo decisório 
quanto à formulação e à execução da política de investimentos, voltado para a discussão 
dos aspectos relativos ao planejamento, execução, monitoramento e avaliação de 
estratégias na gestão dos recursos da Maringá Previdência, dispõe a seguir a posição da 
carteira de investimentos com as movimentações realizadas na alocação dos recursos, em 
atendimento a Política de Investimentos aprovada para o exercício e a observância da 
carteira eficiente baseada na teoria do economista Harry Max Markowitz, apresentada no 
Estudo ALM. 

O quadro abaixo demonstra as movimentações de janeiro a junho de 2022: 
 

RENDA FIXA    Carteira em 31/01/2022 Carteira em 30/06/2022   
FUNDO   VALOR %     %  

Títulos do Tesouro Art. 7-I-a       69.454.625,20  11,87%    184.875.650,13  30,87% 19,00% 

Fundos 100% TP Art. 7-I-b     217.038.421,13  37,10%    148.772.907,99  24,84% -12,26% 

Fundo Renda Fixa Art. 7-III-a       40.881.315,73  6,99%      44.252.841,73  7,39% 0,40% 

Fundo FIDC Art. 7-V-a         3.666.053,25  0,63%        3.730.658,78  0,62% 0,00% 

 TOTAL      331.040.415,31  56,59%    381.632.058,63  63,73% 7,14% 

 RENDA VARIÁVEL      
FUNDO   VALOR %      % 

Fundo de Ações Art. 8-I     145.138.996,78  24,81%    127.050.054,85  21,22% -3,59% 

Fundo Multimercado Art. 10-I       51.683.680,82  8,84%      44.962.652,70  7,51% -1,33% 

Fundo de Participações Art. 10-II         6.252.975,96  1,07%        6.203.969,65  1,04% -0,03% 

Fundo Imobiliário Art. 11         3.175.655,37  0,54%        3.168.912,38  0,53% -0,01% 

 TOTAL      206.251.308,93  35,26%    181.385.589,58  30,29% -4,97% 

 EXTERIOR      
FUNDO   VALOR %     %  

Fundos Exterior Art. 9-II       35.863.378,79  6,13%      26.350.646,90  4,40% -1,73% 

Fundos de Ações - BDR  Art. 9-III       11.805.609,71  2,02%        9.440.253,73  1,58% -0,44% 

 TOTAL        47.668.988,50  8,15%      35.790.900,63  5,98% -2,17% 

TOTAL GERAL     584.960.712,74  100,00%    598.808.548,84  100,00%   
Fonte: Plataforma SIRU – 30/06/2022. 

 
As reduções em Renda Variável e Exterior é de total consequência da variação das 

aplicações, uma vez que não foi realizado nenhuma movimentação nesses segmentos. Na 
Renda Fixa, foram remanejados recursos do Art. 7-I-b para o 7-I-a, além do superávit 
financeiro. 

O quadro a seguir demonstra os percentuais alocados, de acordo com a Política de 
Investimentos: 
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RENDA FIXA            

  Carteira Política de Investimento 
FUNDO Art. VALOR % ESTRATÉGIA ALVO  LIMITE MÁX.  

Títulos do Tesouro Art. 7-I-a    184.875.650,13  30,87% 24,00% 60% 

Fundos 100% TP Art. 7-I-b    148.772.907,99  24,84% 20,00% 60% 

Fundo Renda Fixa Art. 7-III-a      44.252.841,73  7,39% 10,00% 30% 

Fundo FIDC Art. 7-V-a        3.730.658,78  0,62% 1,00% 5% 

 TOTAL     381.632.058,63  63,73% 55,00% 100% 

      

RENDA VARIÁVEL, ESTRUTURADOS E FII        

 Carteira Política de Investimento 
FUNDO  Art. VALOR % ESTRATÉGIA ALVO  LIMITE MÁX.  

Fundo de Ações Art. 8-I    127.050.054,85 21,22% 23,00% 40% 

Fundo Multimercado Art. 10-I      44.962.652,70 7,51% 10,00% 10% 

Fundo de Participações Art. 10-II         6.203.969,65 1,04% 1,00% 5% 

Fundo Imobiliário Art. 11         3.168.912,38 0,53% 1,00% 5% 

 TOTAL     181.385.589,58  30,29% 35,00% 40% 

      

EXTERIOR            

  Carteira Política de Investimento 
FUNDO Art.  VALOR % ESTRATÉGIA ALVO  LIMITE MÁX.  

Fundos Exterior Art. 9-II      26.350.646,90  4,40% 8,00% 10% 

Fundos de Ações - BDR  Art. 9-III         9.440.253,73  1,58% 2,00% 5% 

 TOTAL       35.790.900,63  5,98% 10,00% 10% 

TOTAL GERAL    598.808.548,84  100,00%     
     Fonte: Contabilidade – Maringá Previdência 

 
De acordo com o Estudo ALM, o conceito de Fronteira Eficiente foi definido por 

Harry Markowitz em sua Teoria de Carteira, onde explica como investidores racionais irão 
usar o princípio da diversificação para otimizar as suas carteiras de investimentos, e como 
um ativo arriscado deve ser precificado. O desenvolvimento de modelos de otimização de 
portfólio tem origem na área econômico-financeira. O trabalho pioneiro na área de 
otimização de carteira foi à proposição do modelo média-variância pelo próprio Markowitz 
(1952). A Teoria de Carteira estabelece que decisões relacionadas à seleção de 
investimentos devam ser tomadas com base na relação risco-retorno. Para auxiliar neste 
processo, modelos de otimização de portfólio têm sido desenvolvidos de modo a serem 
efetivos, tais modelos devem ser capazes de quantificar os níveis de risco e retorno dos 
investimentos. 

A partir disso foi possível definir a Fronteira Eficiente para o RPPS onde todas as 
carteiras eficientes subordinam-se às regras de limites da Resolução 4.963/21, com as 
seguintes possibilidades: 
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   Fonte: Estudo ALM, maio/2022. 
. 

O quadro a seguir demonstra os percentuais alocados, de acordo com a Carteira 
Eficiente e o saldo das aplicações em 30/06/2022: 

Característica Sub-seguimento 

Carteira 

 Atual Eficiente 

LONGUÍSSIMO 
(+10 anos)  

NTN-B 2032, 2040, 2055     173.514.228,69 28,98% 
189.351.891,45  31,62% 32,80% 

IMA-B 5+       15.837.662,76  2,65% 

LONGO PRAZO 
(6 a 9 anos) 

IMA-B       74.084.916,88  12,37% 
 77.815.575,66  13,00% 21,50% 

FIDC          3.730.658,78  0,62% 

MÉDIO PRAZO 
(2 a 5 anos) 

IMA-B 5       49.364.988,54  8,24% 
  94.055.197,06  15,71% 0,00% 

IDKA IPCA 2A       44.690.208,52  7,46% 

CURTO PRAZO 
(até 2 nos) 

IRF-M 1                     248,66  0,00% 

  20.355.205,40  3,40% 0,00% 
CDI          9.047.724,36  1,51% 

DISP. FINANCEIRA                     300,00  0,00% 

Títulos P. (NTN-B 2023) 11.306.932,38    1,89% 

AÇÕES 

AÇÕES - INDEXADO       20.005.431,83  3,34% 

127.050.054,85  21,22% 20,70% 
AÇÕES - ÍNDICE ATIVO       32.545.486,32  5,44% 

AÇÕES - VALOR       10.618.324,34  1,77% 

AÇÕES - LIVRES       63.880.812,36  10,67% 

FII FUNDO IMOBILIÁRIO          3.168.912,38  0,53%     3.168.912,38  0,53% 2,50% 

FIP FIP          6.203.969,65  1,04%     6.203.969,65  1,04% 2,50% 

EXTERIOR 
MULTIM - EXTERIOR       56.774.420,48  9,48% 

  80.753.553,33  13,49% 20,00% 
AÇÕES - EXTERIOR       23.979.132,85  4,00% 

PL:   598.754.359,78    598.754.359,78  100% 100% 
   Fonte: Plataforma SIRU – Consultoria Crédito e Mercado. 
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 De acordo com os dados acima, conclui-se que há uma margem de 8,5% que 

poderá ser alocada no segmento de longo prazo, podendo ser resgatado dos ativos de 
médio prazo, no valor aproximado de R$ 51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais). 
Além disso, verifica-se também que 6,51%, aproximadamente R$ 39.000.000,00 (trinta e 
nove milhões de reais), poderá ser alocado em investimentos no exterior. 

  
TÍTULOS PÚBLICOS 

 
A Consultoria Crédito e Mercado analisou um estudo elaborado pelo Comitê de 

Investimentos, referente às NTN-B’s existentes na carteira, onde foi projetado um cenário 
em que os Títulos Públicos marcados "a mercado”, sejam negociados e recomprados na 
taxa atual. Foi solicitado parecer com os apontamentos favoráveis e/ou desfavoráveis em 
relação a este procedimento e qual a recomendação da consultoria para os Títulos Públicos 
que foram comprados com taxa abaixo da meta atuarial (IPCA + 4,95%), obtendo o seguinte 
resultado:  

 
 

Título 
 

Vencimento 
 

Prazo 

(anos) 

 
Compra 

 
Valor Pago 

 
Valor Atual 

(30/06) 

 
Tx Compra 

 
Tx Atual* 

 
FV Já comprado 

 
FV a partir 2022 

(Taxa Atual) 

 
Dif. Ágio/Deságio 

 

 
NTN-B 

 

 
15/05/2055 

 

 
33,11 

31/07/2019 1.981.562,18 1.655.416,67 3,580% 6,190% 6.349.577,68 12.090.766,08 5.415.042,89 

18/11/2019 34.966,87 27.990,14 3,350% 6,190% 104.095,44 204.433,24 93.361,07 

03/08/2021 5.837.322,75 5.170.178,14 4,500% 6,190%  25.066.508,63 37.761.740,44 12.028.087,21 

13/09/2021 41.375.177,23 37.986.614,37 4,800% 6,190% 195.360.958,39  277.445.115,38 78.695.594,12 

14/09/2021 631.774,30 579.795,69 4,800% 6,190% 2.983.045,42 4.234.688,60 1.199.664,58 

 

 
NTN-B 

 

 
15/08/2040 

 

 
18,10 

28/10/2021 5.698.016,49 5.948.146,27 5,460% 6,120% 14.913.536,93 17.429.156,31 2.765.749,15 

17/11/2021 1.234.162,34 1.243.815,26 5,220% 6,120% 3.099.710,96 3.644.606,19 554.548,15 

30/11/2021 5.694.671,06 5.693.636,21 5,190% 6,120% 14.229.058,85 6.683.395,31 2.453.301,61 

06/12/2021 6.000.681,19 5.960.461,27 5,150% 6,120%  14.890.819,15 17.465.241,52 2.534.202,45 

25/05/2022 57.195.944,42 57.893.544,45 5,626% 6,120% 154.022.709,00 169.638.672,39            Curva 

NTN-B 15/08/2032 10,09 
24/05/2022 42.796.461,17 43.334.738,85 5,576% 6,060% 74.003.965,91 78.475.220,59            Curva 

01/06/2022 7.999.124,29 8.074.380,44 5,728% 6,060% 14.034.466,71 14.621.959,26            Curva 

NTN-B 15/08/2023 1,08 
04/01/2022 4.856.357,99 5.097.877,23 5,630% 8,310% 5.153.689,23 5.559.072,38 557.886,61 

10/02/2022 5.904.621,42 6.209.055,16 6,440% 8,310% 6.318.281,04  6.770.776,44 566.976,61 

    187.375.791,54 184.875.650,15    530.530.423,33 662.024.844,13 107.143.382,76 

Fonte: Tesouro Direto | XP Investimentos - Base: 30/06/2022 | *Taxa atual atualizada em 15/07/2022. 

 

Na tabela acima é possível observar quais seriam os valores que o RPPS receberia 
de cupons semestrais caso permaneça com os Títulos Públicos em carteira até a data do 
vencimento. Ao analisar os dados apresentados, observamos que seria favorável realizar a 
venda e recompra dos títulos públicos listados, tendo em vista que haverá ágio, ou seja, 
venderá o título por um valor superior do que o adquirido inicialmente, portanto o RPPS se 
beneficiará de tal operação. Importante ressaltar que a análise se mostra favorável caso os 
títulos comprados sejam mantidos até o vencimento, desse modo devem ser marcados a 
curva. 

Por fim, diante dos dados expostos, o Comitê de Investimentos continuará 
propondo a alocação dos recursos, visando alinhar os percentuais de acordo com a Política 
de Investimentos e o Estudo ALM, com o propósito de obter retorno positivo nas aplicações 
no médio e longo prazo. 
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